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TERMO DE REFERÊNCIA

DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. [bookmark: _Hlk216189751]O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de cota ouro de patrocínio para participação institucional do Município de Maricá, por intermédio da Secretaria e Comunicação Social – SECOM, no Evento “25 ª EDIÇÃO DO PRÊMIO CLÁUDIA 2025”, promovido pela Editora Novo Continente, com realização prevista para 09 de dezembro de 2025, no Roxy Dinner Show - RJ, localizado em Copacabana, Rio de Janeiro/RJ.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR TOTAL

	01
	01 COTA OURO DE PATROCÍNIO PARA PARTICIPAÇÃO NA EVENTO DA 25ª EDIÇÃO DO PRÊMIO CLÁUDIA 2025.
	UND
	01
	R$300.000,00



Da natureza do objeto

1.2. O(s) serviço(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022.
1.3. O objeto desta contratação não possui natureza continuada, vez que não decorre de necessidades permanentes ou prolongadas.
1.4. O objeto da pretendida contratação não se enquadra como de luxo.
Da justificativa do quantitativo da demanda

1.5. Considerando o caráter singular do objeto e sua natureza intangível a metodologia de cálculo da demanda para a contratação de uma Cota de Patrocínio Institucional ao evento que contemplará a 25ª Edição do Prêmio Cláudia 2025, justifica-se na mensuração qualitativa da pertinência institucional e na análise do retorno institucional esperado.
1.6. Tendo por base a especificidade do patrocínio, no qual a finalidade difere de mero fornecimento de bens ou prestação de serviços tangíveis e mensuráveis por quantidades certas e determinadas, quantificando-se em contrapartidas de visibilidade institucional, promoção de imagem e fortalecimento da presença do Município de Maricá em evento de relevância nacional, a estimativa da demanda foi realizada com base em critérios de contrapartidas oferecidas pelo evento, conforme proposta constante aos autos. 
[bookmark: _heading=h.hd5yg5b0x04n]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.7. Objetivando atender aos objetivos estratégicos e de comunicação, promoção institucional de políticas públicas de vanguarda para posicionar o Município de Maricá de forma estratégica através de comunicação institucional com exposição da imagem do Município, visando beneficiar a cidade e seus munícipes, identificou-se a necessidade de promover a imagem institucional e as políticas públicas de desenvolvimento social, empreendedorismo e empoderamento feminino e inovação do Município de Maricá em escala nacional, perante um público qualificado (formadores de opinião, líderes empresariais e audiência de alto impacto), fortalecendo a promoção social de igualdade de gênero reconhecendo a valorização das mulheres, alinhando a marca do Município com valores de excelência e impacto social, promovendo um ambiente de desenvolvimento social e econômico e cultural do Município, atraindo investimentos.

1.8. O posicionamento institucional com a vinculaçao da marca do Município de Maricá é um condutor atrativo de investimentos e oportunidades, posto que ao associá-lo o à execelência e ao apoio de causas nobres, eventos privados, projetos, dentre outros, a cidade se torna mais atraente a investimentos de quem está de olho em municípios com segurança jurídica e visão de futuro.

1.9. Comunicar-se através de ações que fortaleçam a marca institucional é uma ferramenta estratégica que possibilita maximizar o reconhecimento e o prestígio de Maricá para gerar retornos econômicos e sociais aos seus municipes, mostrando que Maricá, além de ser uma cidade de belas prais e lagoas, funciona como polo de inovação social e progresso.
 
1.10. O posicionamento institucional com a vinculação da marca do Município de Maricá é um condutor atrativo de investimentos e oportunidades, posto que ao associá-lo o à excelência e ao apoio de causas de interesse público, causas nobres, eventos privados, projetos, dentre outros, a cidade se torna mais atraente a investimentos de quem está de olho em municípios com segurança jurídica e visão de futuro.

1.11. Logo, patrocinar um Prêmio de alcance nacional permite criar conexão estratégica que funcione como cartão de visita sofisticado, fortalecendo a imagem da cidade e o turismo, facilitando a atração de empresas e a geração de empregos locais, o que melhora a economia e a vida da população, posto que a comunicação através de ações que fortalecem a marca institucional é uma ferramenta estratégica que possibilita maximizar o reconhecimento e o prestígio de Maricá para gerar retornos econômicos e sociais aos seus munícipes, mostrando que Maricá, além de ser uma cidade de belas praias e lagoas, funciona como polo de inovação social e progresso que valoriza políticas públicas globais.

1.12. A iniciativa se justifica pela relevância estratégica e institucional do evento, a visibilidade da marca pública durante o evento, as contrapartidas oferecidas e a relevância temática em consonância com as políticas e ações executadas pelo Município de Maricá. 

Fundamentação Jurídica 
1.13. O presente procedimento se fundamenta no art. 74, caput, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal nº 078 de 2025.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
[bookmark: _heading=h.q02x097ud8fy]
1.14. A presente contratação tem por objeto a aquisição de cota ouro de patrocínio institucional para a 25ª Edição do “Prêmio Cláudia 2025”, COM FORNECIMENTO DE INGRESSOS PARA O EVENTO, DIVULGACAO PRESENCIAL, DIGITAL E IMPRESSA DA LOGOMARCA 
1.15. [bookmark: _Hlk216190001]O Evento conta com sua 25ª Edição e será realizado pela Editora Novo Continente, detentora da reconhecida como organizadora e detentora dos direitos de realização do evento, conforme declaração de exclusividade anexada aos autos do processo administrativo. 
Público-alvo
1.16. O Prêmio Cláudia 2025 tem como público-alvo um conjunto diversificado e qualificado de participantes, entre CEOSs, artistas, formadoras de opinião, homenageadas, profissionais do setor privado e representantes da sociedade civil, interessados em temas de relevância nacional.

1.17. O Prêmio Cláudia reconhece cases reais de liderança, coragem e inovação em 09 categorias.

· Cultura e Educação
· Empreendedorismo e Negócios 
· Direito das Mulheres 
· Influenciadora Digital
· Saúde e Inovação 
· Trabalho Social e Sustentabilidade
· Arte e Entretenimento 
· Destaque do Ano
· Esporte

1.18. A cerimônia reunirá 200 (duzentas convidadas) entre CEOSs, artistas, formadoras de opinião e homenageadas. 
1.19.  Mais que um evento de premiação, a 25ª edição será um marco de inspiração de mudanças e construção de futuros. 

1.20. Além disso, o evento amplia seu alcance, atraindo:
· Gestores e técnicos de órgãos públicos ligados às áreas de inclusão social, diversidade, esportes, cultura e direitos humanos;
· Produtores culturais, artistas, atletas, lideranças comunitárias e representantes de movimentos sociais;
· Instituições de ensino, pesquisadores e estudantes que desenvolvem estudos ou projetos nessas temáticas;
· Empresas e organizações privadas comprometidas com a responsabilidade social e o patrocínio de ações culturais e esportivas;
· Público direto e indireto interessado em debates sobre as temáticas. 

[bookmark: _Hlk215827655]Contrapartida

· O Município de Maricá será apresentado como patrocinador da categoria SUSTENTABILIDADE.

· Speesh de até 05 (cinco) minutos no palco e entregador o prêmio à vencedora, associando à marca do Município à causa e aos projetos de mulheres que estão transformando suas comunidades.
· Exposição da marca na cenografia, convite, comunicação e cobertura do evento;
· Naming right da categoria Sustentabilidade e speech de até 05 (cinco) minutos na entrega de prêmio na mesma categoria;
· 10 convites para convidados da marca;
· Envelopamento dos conteúdos do site com banners IAB;
· Menção ao cliente em 15 conteúdos editoriais no site e redes sociais de CLAUDIA;
· Cobertura da presença da marca nas redes sociais de CLAUDIA (1 post no feed + 2 stories);
· 01 (um) anúncio de pág. dupla na edição de CLAUDIA com Prêmio Claudia;
· 500.000 (quinhentos mil) impressões de Banners IAB da marca na Rede Abril;
· 09 (nove) vídeos com os discursos de cada vencedora e 1 vídeo com os melhores momentos do evento;
· Matéria no site com a melhores momentos do evento e as vencedoras;
· Matéria com destaques da premiação e aspas das vencedoras na edição de dezembro de 2025 de CLAUDIA.

1.21. A empresa Editora Novo Continente, integrante do Grupo Editorial Abril, será a responsável por toda a infraestrutura técnica e operacional.
1.22. [bookmark: _Hlk215849839]O Evento ocorrerá no Roxy Dinner Show - RJ, localizada à Rua Bolívar, nº 45, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, de 19h30 às 22 h, conforme estabelecido na proposta.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1.23. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

1.23.1. A pessoa jurídica a ser contratada deverá atender as exigências legais da Lei n. º 14.133/2021, sob pena de desclassificação da sua proposta;

1.23.2. Os serviços aqui especificados não excluem outros complementares que se façam necessários ao cumprimento do solicitado;

1.23.3. Os organizadores de Congressos, Eventos e Expositores e afins devem contar com um corpo de profissionais de notório saber, especializados na área temática do encontro, neste caso, diz respeito a gestão de pessoas, recursos humanos e gestão administrativa.

Da Sustentabilidade

Os organizadores do curso devem se atentar para as práticas de sustentabilidade, em especial no que tange à acessibilidade em seus diversos sentidos, a fim de que o ambiente onde realizar-se-á os eventos seja devidamente preparado para que todos tenham acesso ao conhecimento a ser difundido;

1.24. Deverão ser observadas as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.

Subcontratação
1.25. Não se permitirá a subcontratação do objeto.

Garantia da Contratação
1.26. Não haverá exigência da garantia da contratação previstas nos Art. 96 e seguintes da Lei n. º 14.133 de 2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de baixo risco e complexidade, conforme descrito ao longo deste documento.

Condições de Manutenção e Assistência Técnica

1.27. Considerando o escopo do objeto, o item não se aplica. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução
1.28. A execução do serviço observará a seguinte dinâmica:
1.28.1. Início da execução do objeto:  Após a emissão da assinatura do contrato, com início em 09 de dezembro de 2025. 
1.29. A aplicação da marca/nome do patrocinador em materiais promocionais ou em peças de divulgação do projeto, ação, atividade ou evento patrocinado configura dever mínimo do patrocinado e direito básico do patrocinador.
[bookmark: _heading=h.j6bqhv13siy2]Local e Horário da Realização do Evento
1.30. O evento acontecerá no seguinte endereço: Roxy Dinner Show – RJ, localizado à localizada à Rua Bolívar, nº 45, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ.

1.31. O evento acontecerá no seguinte horário: Das 19h30 às 22 h
Materiais a serem disponibilizados
1.32. É de responsabilidade da contratada a disponibilização de todos os materiais necessários à execução do objeto às suas expensas. 
Responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas
1.33. E de total responsabilidade da contratada a responsabilidade pelo pagamento de quaisquer eventuais indenizações devidas. 

1.34. O valor do patrocínio previamente estipulado como encargo do Município é o máximo que será disponibilizado ao evento ou atleta, não havendo a possibilidade de que seja desembolsado valor superior.
Regime de Execução
1.35. A contratação da execução do serviço será Empreitada por Preço Global, ou seja, por preço certo e total.

Prazo de Vigência 

1.36. O prazo de vigência será de 90 (noventa) dias corridos, contados da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, em até 10 (dez) dias úteis, conforme o artigo 94, inciso II da Lei 14.133/21.

Necessidade de dedicação de mão de obra exclusiva
1.37. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.  

Da exigência de amostra

1.38. Pela especificidade do objeto, não se aplica a exigência de amostras. 

Demais 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
1.39. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
1.40. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
[bookmark: _heading=h.nr0nnltg844o][bookmark: _heading=h.jijov8o9woai]
Do Reajuste

1.41. Pela especificidade do objeto, não há aplicabilidade de reajuste. 

Da Gestão Objeto
1.42. A comunicação entre a Secretaria de Governança em Licitações e Contratos e a Contratada deve ser realizada por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, por meio do e-mail: notasmarica@gmail.com.

1.43. A Secretaria de Governança em Licitações e Contratos poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

1.44. A execução do objeto e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e avaliadas pelos funcionários participantes, na condição de representantes da Secretaria de Governança em Licitações e Contratos.

Da Gestão e Fiscalização 

1.45. [bookmark: _heading=h.8hxe1n54nohr]A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos membros designados pela Secretária Requisitante, ou por seus respectivos substitutos, a fim de verificará as condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, bem como adotar as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

1.46. O gestor e os fiscais responsáveis pela fiscalização do presente processo administrativo são:

Gestor: 
Carolina Silva Jardecino
Matrícula:115.480
Cargo: Assessora – AES-2

Fiscal Técnico: 
Nome: Rodiana dos Santos Vieira 
Matrícula: 113.879
Cargo: Subsecretaria 

Fiscal Administrativo:
Nome: Gerlani Alves de Azevedo
Matrícula:106.711
Cargo: Coordenadora

Suplente: 
Nome: Fernanda André Tavares
Matrícula: 113.875
Cargo: Assessora – AS3

2. [bookmark: _heading=h.5ak62xnm38vr]CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento do Objeto
2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 8 (oito) horas antes do início do evento a contar do ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 4(quatro) horas após o evento, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
2.8. Para a realização do pagamento será observada a ordem cronológica para cada fonte de recurso nos termos do art. 141 da Lei 14.133/2021;
2.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 73 do Decreto Municipal nº 078/2025 e Decreto Municipal nº 723/21; 
2.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f)              eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
2.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
2.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
2.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
2.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
2.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
2.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
2.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento
2.18. [bookmark: _Hlk123731014]O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto Municipal nº 723/2021.
2.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
2.20. O pagamento será realizado por meio de depósito na conta corrente da CONTRATADA através de ordem bancária, mediante apresentação da requisição de pagamento e da respectiva Nota Fiscal/Fatura do fornecimento, isenta de erros, acompanhada do atesto do Fiscal do Contrato;
2.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
2.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e na Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012;
2.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
2.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
2.25. As cooperativas observarão o disposto no Art. 111 da Lei nº 5.764/1971 quanto à renda auferida com os objetos fornecidos ao Município;
2.26. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza;
2.27. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da aceitação, o material fornecido não estiver em perfeitas condições e em conformidade com as especificações definidas neste Termo de Referência;
2.28. A apresentação de certidões atrasadas ou irregulares com a nota fiscal ensejará anotação do fiscal em registro próprio e criará pendência a ser sanada pela CONTRATADA.
2.29. A CONTRATADA optante pelo “SIMPLES” (LC nº 123/06), será obrigada a informar no corpo da nota fiscal e apresentar declaração, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal;

Metodologia de avaliação da qualidade e aceite do objeto executado

2.30. Não se vislumbra a adoção de Acordo de Nível de Serviços – ANS pela CONTRATADA, face à inaplicabilidade prática da vinculação dos níveis de execução dos serviços com a aplicação de glosas e, em caso de descumprimento contratual, a Administração, poderá valer-se das mensurações proporcionais para aplicação de sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021.

3. DA FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

3.1.  A licitação é a regra quando se trata de contratações públicas, entretanto, existem hipóteses previstas na lei em que é permitido a contratação direta. Um desses casos é quando a licitação é impossível/inviável, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. Assim, a lei previu exceções à regra, é o caso da contratação mediante inexigibilidade de licitação, regida pelo artigo 74 da Lei n. º 14.133/2021.

Da Razão da Escolha do Fornecedor

3.2. A escolha pela contratação da empresa Editora Novo Continente Ltda, licenciada e responsável exclusiva do Prêmio Cláudia, reconhecida como a única responsável detentora dos direitos de realização da 25ª Edição do “Prêmio Cláudia 2025 “fundamenta-se no artigo 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, que trata da inexigibilidade de licitação em casos de inviabilidade de competição.

3.3. O contrato de patrocínio, por ser uma modalidade de ajuste atípico na Administração Pública, deve seguir a regra da Inexigibilidade de Licitação (Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021).

3.4. O Prêmio Cláudia há 25 edições reconhece mulheres que transformam realidades e inspiram gerações, reunindo vozes de destaque nos negócios, na cultura e na sociedade em uma noite de celebração e prestígio, onde histórias poderosas ganham palco e projetam o futuro do país.
3.5. Lançado em 1996 pelo Grupo Editora Abril, o prêmio busca destacar mulheres competentes, talentosas e inovadoras empenhadas em construir um Brasil melhor. Produzida por um dos maiores grupos editoriais do país o que impulsiona maior visibilidade. 
3.6. Em suma, o Prêmio CLAUDIA foi um marco na valorização do trabalho e da liderança feminina no Brasil, evidenciando histórias de coragem e ousadia que transformaram realidades locais e nacionais. 
3.7. Salienta-se, por oportuno, que a propriedade da marca Prêmio Cláudia tem caráter exclusivo, protegido pela Instituto Nacional da Propriedade Intelectual – INPI, cuja concepção, formato e direitos de realização pertencem integralmente à Abril Comunicações S.A, um dos maiores grupos editoriais da América Latina, proprietária das grandes marcas Veja, Quatro Rodas, Superinteressante, Claudia, Boa Forma, Guia do Estudante, Placar, Você S/A, Você RH, Veja Saúde, Veja Negócios, e outras no digital através da plataforma GoRead, indubitavelmente, reconhecidos internacionalmente, tendo licenciado de forma exclusiva como uma única responsável pela organização, produção e comercialização do PREMIO CLAUDIA, a empresa Editora Novo Continente Ltda, conforme declaração de exclusividade acostadas aos autos.

Exigências de Habilitação
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3.8.  A documentação apresentada pela empresa limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, conforme expresso no artigo 66 da Lei 14.133/2021.

3.9. Os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3.10. As demais seguem apresentados no Contrato Social. 

Da Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 

3.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível.

3.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

3.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

3.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
3.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

4.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais.

4.3. Realizar a fiscalização da execução do contrato.

4.4. Caso necessário, aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência.

4.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e receber definitivamente o objeto.

4.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido.

4.7. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste Termo de Referência.

4.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio dos funcionários especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Fornecer à Contratada os documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do objeto.

4.11. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar, bem como para aprovar a execução do objeto.

4.12. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 

4.13. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Promover a execução do objeto no local determinado e de acordo com o prazo estabelecido. 
5.2. Entregar o objeto conforme todas as especificações técnicas do objeto.
5.3. Responsabilizar-se, exclusivamente, o pagamento dos direitos autorais relativos às obras intelectuais, suas execuções ou apresentações realizadas no âmbito do evento patrocinado será de responsabilidade exclusiva do promotor de evento.
5.4. O patrocinado que receber recursos públicos assumirá, além da realização do projeto ou evento, as contrapartidas que lhe couberem, constituindo-se como requisito do patrocínio a associação da marca, símbolo, produto ou serviço do patrocinador ao patrocinado ou ao evento patrocinado. 
5.5.  Fornecer toda documentação fiscal, técnica, econômica e jurídica exigidas. - Responsabilizar-se por todos os ônus relativos a execução do objeto, inclusive montagens, fretes, seguros e demais obrigações assumidas.
5.6. Comunicar ao Fiscal, por escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou impossibilidade de execução de obrigação referente a contratação, para fins de adoção das providências cabíveis. 
5.7.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes. 
5.8.  Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à Contratante ou terceiros. Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, no horário e no local indicado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas.

5.9. Manter-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas.

5.10. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do objeto, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes execução do objeto à Diretoria Requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 121, caput.

5.11. Responder pelos danos causados diretamente à Secretária de Governança em Licitações e Contratos ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo setor requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 120.

5.12. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do objeto, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 121, §1º.

6. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
6.1. Conforme proposta apresentada pela empresa Editora Novo Continente, para a execução do objeto, o valor total da cota patrocínio é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

	Órgão
	55

	Unidade
	5501

	Fonte de Recursos
	1704

	Programa de trabalho
	04.122.0001

	Elemento de Despesa/Rubrica
	3339039

	Projeto/Atividade
	2001



7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante publicação no Jornal Oficial de Maricá – JOM.

8. [bookmark: _heading=h.tbrv5euo27zy]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
8.1.1. Der causa à inexecução parcial do objeto;

8.1.2. Der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Der causa à inexecução total do objeto;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

8.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. Não celebrar o objeto ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para prestar declaração falsa durante a execução do objeto;

8.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos;

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste objeto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei).

8.2.4. Multa:
8.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do objeto;
8.2.4.2. Administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

8.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4.  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada;

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a. A natureza e a gravidade da infração cometida;
b. As peculiaridades do caso concreto;
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:


Maricá, 04 de dezembro de 2025.


Elaborado por, 

 ________________________________________ 
Nome: Jaqueline Ferreira de Oliveira
Matrícula: 113.879
Cargo: Assessora – AS3

Aprovado por, 

____________________________________
Keffin Galvão Cesar Gracher 
Mat. 115.794
Secretário de Comunicação Social
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